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|talia debate se libera doacdo de esperma e ovulo parafertilizacéo

Enquanto aimprensa mundial anuncia Prémio Nobel para o pai do bebé de proveta, aimprensaitaliana
discute aluta do pais para consolidar afertilizacdo in vitro. Na Itdlia, umalei proibe o casal que ndo
pode ter filhos de usar espermatozoide ou Ovulo alheio parafazer o seu herdeiro. Se um dos dois tem
algum problema, a adocéo vira a Unica alternativa. Ou adeus aos sonhos de criar o préprio rebanho.

Nesta semana, o Tribunal de Florencalevantou um incidente de inconstitucionalidade sobre o assunto.

Mandou para a Corte Constitucional do pais atarefa de julgar se arestricdo aos bebés de provetafere a
Constituicdo daltélia. A proibicéo esta em vigor desde o comego de 2004, quando umalle (clique aqui
para ler emitaliano) criou regras no pais para a reproducéo assistida, prevista como ultima alternativa.

De acordo com anorma, o casal que procura afertilizacdo in vitro s pode se valer dos proprios évulos e
espermatozdides. Se ha algum problema na producéo, seja pela mulher ou pelo homem, ndo ha nada
mais a gue o casal possarecorrer. Banco de espermas e doadores anénimos de 6vulo ndo séo permitidos
naltalia

Ao ser anunciada que arestricéo afertilizacéo in vitro sera discutida pelo Judiciério, o governo italiano
se apressou a defender alei. Em entrevistaao jornal Corriere della Sera esta semana, a subsecretéria de
Salde, Eugenia Rocella, afirmou que o uso de esperma ou 6vulo aheio criou um mercado internacional
com conotacdes racistas e que provocou até a morte de mulheres doadoras. “ Até mesmo a questdo do
anonimato na fecundac&o € particularmente grave porque conhecer os proprios pais bioldgicos €, além
de um direito humano, um direito a salide, ja que assim se obtém informagdes preciosas’, argumentoul.

A proibicdo, no entanto, pode cair em breve, sob a batuta da Corte Constitucional. E, se néo for
derrubada pelo Judiciario italiano, ainda assim, a vida da proibic&o pode ser curta. 1sso porque,
recentemente, a Corte Europeia dos Direitos Humanos considerou que norma austriaca semelhante a
italiana violava direitos fundamentais do casal.

A decisdo da corte europeia foi anunciada no dia 1° de abril (clique aqui para ler eminglés). Embora
ndo tenha sido tomada por unanimidade e ainda esteja pendente de julgamento uma apel acéo, a posicéo
adotada pela maioria dos juizes da mais do que sinais claros do gue entende a comunidade sobre a
proibicdo de doadores de esperma e ovulo.

A lei austriaca admite apenas o uso de esperma de uma terceira pessoas em circunstancias extremamente
excepcionais e desde que o esperma sgja introduzido direto na mulher. Ou sgja, a fecundagéo ndo pode
acontecer in vitro. Jaadoacdo de 6vulos é proibida em qualquer caso, assim como na Alemanha,
Croé&cia, Suica e Noruega.

Para a corte europeia, dispositivos da Convencéo dos Direitos Humanos que tratam da ndo interferéncia
do governo navidafamiliar e que proibem a discriminac&o sdo violados pelalei da Austria. No caso
concreto em discusséo, a corte condenou o pais aindenizar dois casais que alegavam ter sido
prejudicados por ndo poderem ter filhos a partir de 6vul os e espermatozoides de terceiros.

Saude em harmonia
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Naltdlia, alei que regulamentaa reproducdo assistida continha outras dificuldades, ja derrubadas, parao
casal que precisa se valer daciéncia parater filhos. Daforma como foi aprovada e vigorou até comeco
de 2009, ndo podiam ser fecundados mais do gque trés évulos por vez e todos tinham de ser implantados
no utero. Nada de congelar ou até mesmo destruir os bebés em potencial.

L ogo apos a entrada em vigor da norma, associagdes medicas especializadas em reproducéo assistida
lamentaram a aprovacdo dalei. Elacriou, de acordo com a avaliagdo médica, algumas bizarrices no
ordenamento juridico italiano. Pelalei, os évulos fecundados podem ser estudados apenas para fins
terapéuticos, ou sgja, para diagnosticar doencas. Mas, ainda que qualquer doenca grave sgja
diagnosticada, ndo podem ser descartados. Precisam, de qualquer forma, chegar até o Utero.

A soma esdruxula se da quando a outra parcela é alei que permite o aborto para as gravidasitalianas. A
histéria se torna mais ou menos a seguinte: o casal procura uma clinica, fecunda évulos, descobre que
um deles tem problemas sérios, a mulher é fecundada, engravida, descobre que o bebé que ela espera
tem alguma ma-formag&o genética e aborta. E este o quadro gerado pelalei.

Ao analisar anovanorma, em abril de 2009, a Corte Constitucional considerou os trechos
inconstitucionais (clique aqui para ler a decisdo emitaliano). Em primeiro lugar, afirmaram os
julgadores, ndo € alei que tem de dizer indiscriminadamente qual € o melhor tratamento médico para
uma pessoa. Limitar em trés o nimero de 6vulos fecundados pode obrigar amulher ater de fazer o
tratamento mais de umavez, ja que ndo € certo que um dos trés vai resultar em gravidez. O repetido
estimulo para produzir évulos pode prejudicar a salde da mulher, consideraram. Sobre a obrigacéo de
implantar todos os évulos fecundados, afirmaram que interfere no direito de cada um de plangjar a sua
familia.
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